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Os debates sobre a questão ambiental se 
iniciaram durante a Guerra Fria, por meio da 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, realizada na cidade de Es-
tocolmo (Suécia), em 1972. Somente, porém, 
depois da Conferência das Nações Unidas so-
bre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
(ECO-92), sediada no Rio de Janeiro (Brasil), 
em 1992, é que a agenda ambiental demonstrou 
a sua força. Em Estocolmo, observamos duas 
correntes de pensamento bem defi nidas: a pri-
meira, o preservacionismo, ligada à proteção da na-
tureza e a não utilização dos recursos naturais; e 
a segunda, o desenvolvimentismo, relacionada ao di-
reito de uso desses recursos, para proporcionar 
o crescimento econômico e o desenvolvimento 
social (Calmon de Passos, 2009; Franco; Polli, 
2023).

 Atualmente, essas discussões estão presen-
tes quando tratamos do tema Amazônia. Com o 
transcurso dos anos, grupos de interesse foram 
se aglutinando em torno dessas correntes, para 
defender seus interesses políticos e econômicos. 
No Brasil, essa clivagem é bem nítida. Os preser-
vacionistas construíram a estrutura ambiental-in-
digenista, materializada pelas organizações não 
governamentais (ONG) que atuam na área, ge-
ralmente controladas pelos governos e corpo-
rações dos países do norte geopolítico (Brasil, 
2023). Os desenvolvimentistas se aglutinaram em 
empresas, algumas sediadas fora da região, com 

o objetivo de introduzir atividades econômicas 
ligadas ao extrativismo, com foco na mineração 
(Hauradou; Amaral, 2019), e no agronegócio, 
em especial na pecuária (Silva, 2014) e na planta-
ção de soja (Costa, 2012). Entre esses dois pon-
tos de vista, está a temática de como gerenciar o 
território: preservá-lo ou desenvolvê-lo? 

Desenvolvimento

Em Uma Geopolítica Pan-amazônica, de 1980, o 
General Carlos de Meira Mattos apresenta sua 
visão sobre a fl oresta, preservando uma conso-
lidada tradição da geopolítica brasileira que de-
fende a integração da área ao centro político e 
econômico do país. Além disso, o autor advoga 
pela forte participação do Estado nesse proces-
so. Dessa forma, identifi camos a forte presença 
da corrente desenvolvimentista na obra. Torna-
-se interessante observar que, passados mais de 
40 anos do lançamento do livro, as preocupa-
ções de Meira Mattos com a integração da área, 
visando a manutenção da soberania brasileira, 
continuam atuais. 

Isso se confi rma pelo recorrente debate so-
bre a internacionalização ou o estabelecimento 
de uma soberania compartilhada na Amazônia, 
promovido pelas nações desenvolvidas (Desi-
deri, 2019; Costa, 2023). Essa lógica continua 
fundamentada no argumento de que os países 
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que detêm a fl oresta não possuem capacidade 
para mantê-la. O discurso atual, amparado na 
defesa da segurança humana, evoca as questões 
ambientais e a negação de direitos dos povos 
originários, para apontar a incompetência dos 
países sul-americanos na gestão do seu próprio 
território, a fi m de que a questão seja securitiza-
da (Buzan, Waever, Wilde, 1998), por meio da 
intervenção de atores exógenos à região. 

 Para Meira Mattos, a Amazônia não é um 
problema, mas um desafi o. Para solucioná-lo, 
ele foge da visão exclusivamente nacionalista e, 
em sua tese, defende a ação conjunta dos paí-
ses da região: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equa-
dor, Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. Nesse 
condomínio verde, o Brasil teria o papel princi-
pal, pois detém cerca de 70% da área da fl oresta, 
além de possuir a foz do rio Amazonas, exercen-
do uma força centrípeta em relação à circulação 
de embarcações, em virtude do enlace da bacia 
hidrográfi ca com o oceano Atlântico. O autor 
prossegue apontando que a postura brasileira 
deve basear-se em um processo de cooperação 
multinacional no subcontinente, por meio do 
aprofundamento dos vínculos políticos, diplo-
máticos e econômicos.

O desafi o é, na visão do autor, a ocupação 
política e econômica da área, mas, diferentemen-
te de Golbery do Couto e Silva, em Geopolítica do 
Brasil, de 1967, a fronteira não é uma área de 
tamponamento, mas de integração. O processo 
de vertebração passaria pelo desenvolvimento 
da cooperação e da amizade entre os países da 
região. Esse exercício conjunto das soberanias 
promoveria um projeto multinacional capaz de 
desenvolver o subcontinente, preservar o meio 
ambiente, proteger os povos indígenas e elevar 
o padrão de vida dos habitantes.

Nesse contexto, o autor apresenta sua tese: 
estabelecer as bases para uma estratégia estatal 
e multinacional de integração e desenvolvimen-
to econômico e social para a Amazônia. Para 
isso, Meira Mattos emprega o conceito de “Pan-

-Amazônia”, cunhado por Arthur Cezar Ferrei-
ra Reis (1942) e Samuel Benchimol (1977), com 
a fi nalidade de representar uma área que abran-
ge cerca de 7.000.000km2, dividida por 9 países, 
correspondendo a aproximadamente 5% da su-
perfície terrestre, 40% da América do Sul, 20% 
da disponibilidade de água doce no mundo, mas 
apenas 39 milhões de habitantes, representando 
9% da população sul-americana (Aragón, 2018). 
Trata-se de um verdadeiro dilema de gestão de 
território. Por isso, a importância conferida pelo 
autor ao Tratado de Cooperação Amazônica 
(TCA), de 1978 (OCTA, 1978). 

Pode-se, inclusive, afi rmar que a visão inte-
gradora de Meira Mattos infl uenciou a elabora-
ção e a assinatura do Protocolo de Emenda ao 
TCA, de 1998 (OCTA, 1998), culminando com 
a criação da Organização do Tratado de Coo-
peração Amazônica (OCTA), a instalação da 
Secretaria Permanente, em Brasília, e a institu-
cionalização de outros mecanismos de integra-
ção, como as reuniões de Ministros das Relações 
Exteriores, o funcionamento de comissões per-
manentes e a realização de fóruns de discussão.

Como homem do seu tempo, de concepção 
nacional-desenvolvimentista, seu ponto de par-
tida é o Estado, pois cabe-lhe assumir o pionei-
rismo da ocupação, por meio de uma estratégia 
que conjugue desenvolvimento econômico e 
ocupação populacional, contrapondo-se às po-
tências estrangeiras e seus proxys. Essa atuação 
teria como principais ações a vertebração e a in-
terligação continental da Amazônia e a criação 
das áreas interiores de intercâmbio fronteiriço.

Na primeira linha de esforço, a vertebração 
e a interligação continental da Amazônia não 
é uma ideia nova, mas trata-se da continuação 
do pensamento geopolítico de Mario Travassos, 
em Projeção Continental do Brasil, de 1935. Meira 
Mattos observa que a integração da hinterlân-
dia brasileira (Planalto Central) com a calha sul 
do rio Amazonas encontrava-se razoavelmen-
te estabelecida, por meio das rodovias Belém/
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PA-Brasília/DF (BR-010), Cuiabá/MT-Santa-
rém/PA (BR-163), Cuiabá/MT-Porto Velho/
RO (BR-364) e Porto Velho/RO-Manaus/AM 
(BR/319). 

Torna-se interessante ressaltar como a geo-
grafi a condicionou o traçado desses eixos, pois 
eles foram construídos sobre as linhas secas que 
separam os afl uentes sul do rio Amazonas. Por 
exemplo, a BR-010 foi traçada entre os rios To-
cantins-Araguaia e o Xingu; a BR-163, entre os 
rios Xingu e Tapajós; e a BR-319, entre os rios 
Madeira e Purus. Nessa lógica, caberia à Transa-
mazônica (BR-230) estabelecer, ao sul do rio, a 
ligação rodoviária leste-oeste de Porto Franco/
MA até Humaitá/AM, por meio do corte per-
pendicular naquelas estradas. Tratava-se de um 
projeto hercúleo, que, em diversos pontos, con-
tou com a participação da engenharia do Exér-
cito Brasileiro.

Entretanto, se, nas refl exões de Meira Mat-
tos, as estradas austrais estavam razoavelmen-
te estabelecidas, o cenário ao norte do rio, em 
1980, era desolador. A mesma lógica viária não 
se reproduziu ao norte. As estradas eram escas-
sas, destacando-se apenas a rodovia Manaus/
AM-Boa vista/RR (BR-174), paralela à calha do 
rio Branco. Para o autor, era urgente o estabe-
lecimento de três grandes eixos setentrionais: o 
primeiro ligando Manaus/AM à região de São 
Gabriel da Cachoeira/AM, acompanhando a 
linha seca entre os rios Negro e Solimões; o se-
gundo seria o prolongamento da BR-163, co-
nectando Santarém/PA ao Suriname, cortando 
a linha seca entre os rios Jari e Trombetas; e o 
terceiro tratava-se da grande Perimetral Norte 
(BR-220), ligando Macapá/AP a Mitu, na Co-
lômbia, com 2,5 mil km de extensão, exercendo 
a mesma função da Transamazônica, enlaçando 
os rios Jari, Trombetas e Negro. Até os dias atu-
ais, todavia, esses eixos nunca se concretizaram.

Observa-se que a organização viária pro-
posta por Meira Mattos para a calha norte do 
Amazonas visava à criação de infraestrutura em 

transporte que interligasse o Brasil ao Pacífi co e 
ao Caribe, por meio da construção de rodovias 
que penetrassem na Colômbia, na Venezuela e 
no Suriname, estreitando os vínculos políticos, 
econômicos e sociais. 

Na segunda linha de esforço, o autor pro-
põe a criação de áreas interiores de intercâm-
bio fronteiriço. Em sua obra, identifi camos três 
grandes sistemas delimitados pelas bacias hidro-
gráfi cas 1) dos rios Negro e Branco, 2) dos rios 
Solimões e Juruá e 3) dos rios Madeira e Purus. 
O primeiro, Negro-Branco, ligando o Brasil à 
Colômbia, à Venezuela e à Guiana, destacava-
-se pelo triângulo formado pelas cidades de Boa 
Vista (Brasil), de Lethen (Guiana) e de Santa 
Helena (Venezuela). O segundo, o Solimões-
-Juruá, enlaçando o Brasil ao Peru e à Colôm-
bia, distingue-se pelas cidades de Tabatinga, de 
Benjamin Constant e de Atalaia, no Brasil, de 
Letícia, na Colômbia, e de Ramon Castillos e de 
Iquitos, no Peru. Por fi m, o terceiro, o Madeira-
-Purus, conectando o Brasil ao Peru e à Bolívia, 
incluindo as localidades de Guajará-Mirim e de 
Rio Branco, no Brasil, e de Riberalta e de Cobi-
ja, na Bolívia. 

Ao leitor atento de Uma Geopolítica Pan-ama-
zônica, nota-se que o Brasil está no centro da es-
tratégia de desenvolvimento continental de Mei-
ra Mattos, em especial a cidade de Manaus/AM, 
classifi cada como polo de atração dessas áreas, 
por possuir ligações rodoviárias com o sistema 
Negro-Branco, por meio da BR-174, e com o 
sistema Madeira-Purus, por meio da BR-319. 
Essas áreas de intercâmbio tiveram sua inspira-
ção na região Sul do Brasil, em que se observou 
o desenvolvimento social e o crescimento eco-
nômico de cidades-irmãs em ambos os lados da 
fronteira.

Meira Mattos refl ete sobre a importância das 
iniciativas que visavam promover esse espraia-
mento da infraestrutura, como a implantação 
do Programa de Integração Nacional e do Pro-
grama de Polos Agropecuários e Agrominerais 
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da Amazônia (Polamazônia); a elaboração dos 
Planos de Viação Nacional; a criação da Zona 
Franca de Manaus (ZFM) e da Superintendência 
de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM); 
e os projetos de mineração, como o Carajás, o 
Alunorte e o Albras. Esses empreendimentos 
teriam a capacidade de levar vitalidade às áre-
as de intercâmbio fronteiriço e estabelecer uma 
efetivo projeto multinacional de ocupação ter-
ritorial. O autor possui uma visão fortemente 
estadocêntrica, refl exo ainda do nacional-desen-
volvimentismo, pois caberia ao Estado a libera-
ção de crédito para o fi nanciamento das ativida-
des econômicas e a instalação da infraestrutura 
de comunicações, de energia e de transporte, 
bem como a prestação de serviços públicos em 
educação e em saúde.

Como último tópico a ser debatido, está a 
aplicabilidade do projeto proposto na obra. 
A primeira difi culdade é a transformação da 
OTCA em um fórum efetivo de integração mul-
tinacional, pois, transcorridos cerca de 45 anos 
da assinatura do TCA, persistem desconfi anças 
entre seus signatários. Por exemplo, a Venezue-
la e a Colômbia se contrapõem às questões de 
segurança na fronteira, em virtude do apoio da-
quela a grupos paramilitares de esquerda que 
atuam no território colombiano. Caracas possui 
também uma forte retórica revisionista sobre o 
território de Essequiba, pertencente à Guiana. 
A Bolívia apresenta litígios fronteiriços com o 
Peru, por causa da perda de seu litoral na costa 
do Pacífi co. Lima, por sua vez, possui divergên-
cias lindeiras com o Equador, desde a guerra do 
Cenepa. Resta a questão: é possível construir 
um ambiente de cooperação multinacional no 
meio de tantas desconfi anças?

A segunda é a provável ausência de liberdade 
de ação do Brasil no âmbito internacional, para 
repetir, na região amazônica, o mesmo modelo 
econômico aplicado na Marcha para o Oeste, 
que culminou com a ocupação agrícola do Pla-
nalto Central, com um forte impacto ambiental 
(Demambro; Pietrafesa; Rojas, 2021). O Brasil 

seria capaz de suportar sanções políticas e eco-
nômicas dos países desenvolvidos como con-
sequência do desmatamento, a fi m de implan-
tar grandes empreendimentos voltados para o 
agronegócio ou para a extração de minérios na 
Amazônia? 

Na época em que o General Meira Mattos 
escreveu seu livro, o regime internacional de 
proteção ao meio ambiente estava em seus pri-
meiros passos e não possuía a adesão massiva 
nem a legitimidade internacional da atualidade, 
bem como a defesa dos direitos dos povos ori-
ginários não detinha a força política moderna.

A terceira é a falta de consenso entre os brasi-
leiros sobre qual é o papel que a Amazônia deve 
desempenhar na economia brasileira e qual seria 
a estratégia para alcançá-lo. Esse óbice suscita 
diversas questões, pois torna-se necessário defi -
nir se adotaremos uma estratégia multinacional 
ou autóctone; se o Estado será o principal inves-
tidor no desenvolvimento da área ou se busca-
rá parcerias com a iniciativa privada. Caso haja 
parceiros privados, qual a esfera de atribuição 
de cada um, como será o fi nanciamento desses 
entes e quais tipos de atividades serão desen-
volvidos. O espaço será tratado como uma área 
para extrativismo mineral e vegetal ou aposta-
remos na economia verde, focada em produtos 
oriundos da biodiversidade da fauna e fl ora ou 
na captação de créditos de carbono para preser-
vação da fl oresta?

Conclusão
  À guisa de conclusão, acreditamos que os 

agentes políticos brasileiros, na esfera pública e 
privada, deveriam conhecer profundamente o 
pensamento de Meira Mattos para a Amazônia, 
seja para aprimorá-lo ou contestá-lo. Por isso, 
recomendamos a leitura da obra. Não julgamos 
que ela seja um manual, cuja aplicação efetiva 
garanta o desenvolvimento social e o crescimen-
to econômico da hileia, pois cada livro está pre-
so em seu tempo, refl etindo o contexto nacional 
e internacional em que foi escrito. Uma Geopolí-
tica Pan-amazônica deve ser considerado,  porém, o  
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ponto de partida para debater as grandes questões 
da área, porque é a visão do primeiro geopolítico

a estudar profundamente a região e a identifi car 
os seus problemas.
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